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    INTRODUÇÃO




    No atual contexto de competição global, a ciência, tecnologia e inovação ocupam um papel de destaque. Por certo, a inovação vem sendo apontada como uma forte propulsora da economia e um dos principais fatores para o crescimento econômico dos países considerados desenvolvidos1.




    Fato é que não há progresso sem inovação. A geração de riqueza, emprego, renda, bem como o crescimento produtivo e do valor agregado de bens e de serviços estão diretamente relacionados ao fortalecimento da pesquisa e da inovação de um país.




    Nesse cenário, mister se faz o desenvolvimento de políticas públicas de fomento à inovação capazes de impulsionar a economia brasileira e tornar as empresas nacionais competitivas no mercado internacional, sendo o Sistema Nacional de Fomento um importante aliado nessa missão.2




    Com efeito, nos países desenvolvidos, a atuação do governo foi fundamental para a inovação e o desenvolvimento tecnológico, que propiciou o crescimento da economia. Inclusive os Estados Unidos, que costumam ser apontados como símbolo do setor privado, em realidade, contaram com empreendedorismo estatal com assunção de riscos para estimular a inovação3.




    O fomento estatal corresponde a uma política de intervenção indireta do Estado na economia que se configura, adotando-se um conceito amplo, como uma espécie de regulação econômica, a qual tem por fim a maximização do bem-estar social e a tutela de interesses públicos relevantes. A propósito, Marcos Juruena Villela Souto afirma que “o fomento representa uma das principais técnicas de intervenção regulatória, pois influi no mercado com vistas à opção pelo empresário no sentido dos setores incentivados”. 4 Acrescenta o autor que essa atribuição de benefício seria uma regulação executiva, normalmente implementada pelas agências oficiais de fomento, influenciando, assim, a eficiência na alocação de recursos.




    Ressalte-se ainda que as políticas públicas de inovação abraçam políticas relacionadas às mais diversas áreas de interesse da sociedade. Por certo, o fomento à inovação pode refletir em diversas áreas estratégicas e de interesse para a sociedade, como saúde, desenvolvimento social, energia, biotecnologia, tecnologia da informação e comunicação, e, defesa e segurança nacional.




    Assim, além do inegável papel que a inovação representa na ordem econômica, na medida em que incrementa a competitividade das empresas e da economia do país, contribui, paralelamente, para o implemento de políticas públicas de concretização de direitos nas mais variadas áreas.




    No Brasil, as políticas destinadas a um maior desenvolvimento científico e tecnológico começaram a ser desenvolvidas em meados do século XX, sendo que as políticas de inovação, propriamente ditas, tornaram-se mais intensas a partir da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), lançada em 2003. Em 2004, a fim de impulsionar o fomento à inovação, foi editada a Lei 10.973/2004 (Lei da inovação), dispondo sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo.




    Mais recentes ainda são esforços legislativos destinados a fomentar o desenvolvimento tecnológico e inovação tendo por instrumento o uso do poder de compra governamental, cujo potencial começa a ser reconhecido no Brasil. Destaca-se, nesse ponto, a edição da Lei nº 12.349/2010, da Lei nº 13.243/2016, e, mais recentemente, da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021).




    As compras governamentais consomem parcela significativa do PIB de um país5, de modo que o seu uso estratégico é reconhecidamente um poderoso instrumento para a promoção de políticas públicas, capaz de intervir no mercado, induzir a economia, além de oferecer melhores produtos e serviços para a sociedade.




    No entanto, as políticas de uso de poder de compra para o fomento à inovação no Brasil são recentes e enfrentam algumas resistências, sendo necessário superar alguns desafios para que sejam aprimoradas e garantida a sua efetividade.




    Nesse passo, o presente livro organiza-se oferecendo pontos de vista diferenciados sobre o assunto e buscando soluções e recomendações para os desafios identificados.




    Incialmente, dispor-se-á sobre o Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação brasileiro, o conceito de inovação e a divergência a respeito da definição de Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação. Abordar-se-ão, ainda, as políticas públicas de inovação, posicionando-as entre as formas indiretas de intervenção do Estado na Economia, bem como o papel do fomento à inovação pelo Estado. Será destacado o novo contexto em que se inserem as Políticas Públicas de Inovação a partir da Emenda Constitucional nº 85/2015 e do Marco Regulatório da Ciência, Tecnologia e Inovação que lhe seguiu, apresentando-se, ao final, os principais instrumentos de fomento à inovação, com destaque para o uso do poder de compra governamental.




    A seguir será analisada a importância do uso estratégico do poder de compra governamental e sua utilidade para o fomento à inovação, abordando os principais avanços na legislação brasileira nesse sentido, especialmente os mecanismos introduzidos pelas Leis nº 12.349/2010 e nº 13.243/2016, entre os quais se destacam a possibilidade de ser estabelecida margem de preferência em licitações para produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, bem como novas hipóteses de dispensa de licitação para aquisições relacionadas à tecnologia e inovação.




    Na última parte, serão apresentados os principais desafios identificados que precisam ser enfrentados pelo Brasil, destacando-se a necessidade de uma mensuração adequada do uso do poder de compra estatal como instrumento de fomento à inovação, que avalie o seu impacto na economia, a qualidade do gasto público e seu custo-benefício, bem como o aprimoramento da transparência e accountability nas contratações, além de uma capacitação adequada e específica de todos os agentes estatais evolvidos nas aquisições governamentais,




    Por derradeiro, serão expostas algumas recomendações para o aprimoramento e eficiência das políticas de compras para inovação, apresentando-se, ainda, recomendações e práticas adotadas em outros países, notadamente na Europa e nos Estados Unidos. Nesse passo, busca-se identificar os fatores determinantes para conferir maior eficiência às políticas públicas de compras para a inovação, que devem contribuir para o desenvolvimento econômico e social sustentável brasileiro.




    




    

      

        1 Ver, nesse sentido, ESCOBAR, John Jairo Cuéllar, La articulación Estado-Empresa para el desarrollo de la competitividad empresarial: analisis descriptivo del caso coreano. Editora Edna Rocío Rivera Penagos. Bogotá: Ediciones Universidad Central, 2011. (Documentos de investigación. Administración de Empresas; no. 7. Disponível em http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2016604. Acessado em 27/08/2015: tradução livre: “O fenômeno fundamental por trás do desenvolvimento produtivo é a aquisição de capacidades produtivas que envolvem o manejo de novos conhecimentos e tecnologias. Para alcançar esse propósito se requer uma afortunada combinação entre uma adequada intervenção estatal, um ambiente institucional estável e uma sólida iniciativa empresarial. Têm sido justamente esses os elementos que permitiram à Coreia do Sul realizar uma rápida transformação estrutural nos últimos cinquenta anos”.


      




      

        2 “O Sistema Nacional de Fomento, capitaneado pela Associação Brasileira de Bancos de Desenvolvimento – ABDE, responde por mais da metade das operações de financiamento no país. Embora tenha uma pequena parcela de participação privada (cooperativas de crédito), sua composição é basicamente estatal, congregando um conjunto de instituições financeiras públicas que têm o objetivo de promover o desenvolvimento regional e de setores estratégicos da economia. Reúne os grandes bancos federais, bancos de desenvolvimento regionais e estaduais, além das agências de fomento, da Finep e do Sebrae”. FERREIRA DE MELLO, Eduardo. Duprat. Fomento público às empresas privadas: a AgeRio no contexto institucional do Estado do Rio de Janeiro. Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Disponível em http://www.ie.ufrj.br/images/pos-graducao/pped/dissertacoes_e_teses/DUPRAT_TESE_3.pdf, p. 39, nota 10. Acessado em 26/08/2015.
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    1. O SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO




    1.1 CONCEITO DE INOVAÇÃO E SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS




    O conceito de “inovação” vem sendo aprimorado e ampliado ao longo do tempo; contudo, ainda não há um consenso acerca de sua definição exata. E, não obstante a atenção que o tema vem recebendo nos últimos anos, a literatura sobre inovação é fragmentada, sendo composta por estudiosos de várias áreas, com posições ontológicas e epistemológicas distintas, que buscam analisar e investigar um assunto que é complexo e multidimensional6.




    O termo “inovação” teve sua origem na obra “Teoria do Desenvolvimento Econômico” de Joseph A. Schumpeter, de 1912, que posicionou a inovação no centro da dinâmica econômica. Segundo Schumpeter7, a inovação tecnológica cria uma ruptura no sistema econômico, tirando-a do estado de equilíbrio, e assim altera padrões de produção e cria diferenciação para as empresas, assumindo papel central na questão do desenvolvimento econômico regional e de um país.




    Inicialmente, a inovação era entendida como uma sequência linear de atividades. Segundo essa visão linear, que prevaleceu até o final dos anos sessenta do século passado, o processo de inovação ocorreria em estágios sucessivos e independentes de pesquisa básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento, produção e difusão8. O foco era na tecnologia que estimularia o desenvolvimento, ou no próprio mercado que indicaria as necessidades específicas para as quais as empresas buscavam novas soluções. A necessidade, portanto, antecedia a invenção9.




    A partir da década de oitenta, a literatura passa a reconhecer que o processo de inovação não necessariamente seguiria uma lógica linear, por corresponder a um processo complexo, que assume diferentes características. Este modelo, denominado elo de cadeia (ou Chain-linked Model10), considera a ocorrência de interações ou retroalimentações (feedbacks) entre os diversos subprocessos e, até mesmo, o eventual retorno a etapas anteriores do processo, com o objetivo de buscar aperfeiçoamentos ou solução de problemas11.




    A respeito do modelo elo de cadeia, o Manual de Oslo12, apresenta os seguintes esclarecimentos relevantes:




    “O modelo do elo da corrente concebe a inovação em termos da interação entre oportunidades de mercado e a base de conhecimentos e capacidades da empresa. Cada função geral envolve vários sub-processos e seus resultados são altamente incertos. Assim, não há uma progressão simples. Frequentemente tem-se de voltar aos estágios anteriores para superar dificuldades encontradas no desenvolvimento.




    Isto implica a necessidade de feedback entre todas as partes envolvidas no processo. Um elemento chave para o sucesso (ou fracasso) de um projeto de inovação é a extensão em que as empresas conseguem manter elos eficazes entre as diversas fases do processo de inovação”.13




    Posteriormente, com base no enfoque neo-schumpeteriano e evolucionista, surge a abordagem sistêmica da inovação, mais abrangente que o modelo elo de cadeia, uma vez que, além de reconhecer a não-linearidade e complexidade da dinâmica econômica e do processo de inovação, considera a participação e interação entre diversos atores nesse processo. A inovação passa a ser percebida como um processo sistêmico, gerado e sustentado pelas relações interfirmas e por uma complexa rede de relações interinstitucionais que depende de seus ambientes sociopolíticos institucionais14.




    A abordagem neo-schumpeteriana ou teoria evolucionária do desenvolvimento tecnológico, a partir de evidências empíricas, sugere que a dinâmica da inovação, base do processo de transformação econômica, depende não só dos recursos destinados para esse fim, mas, sobretudo, do processo de aprendizagem (que é cumulativo, sistêmico e idiossincrático) e da difusão da tecnologia15.




    Ademais, diferentemente da concepção linear, a abordagem sistêmica reconhece que a inovação se estende para além das atividades formais de pesquisa e desenvolvimento16, não resultando, unicamente, do desenvolvimento científico e tecnológico.




    No que concerne ao conceito de inovação propriamente dito, o Manual de Oslo define inovação como “a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas”17.




    Já o art. 2º, IV da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004), com a redação dada pela Lei nº 13.243/2016, passou a conceituar inovação como a “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho”. A redação anterior desse dispositivo legal limitava o conceito de inovação à “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços”.




    Chris Freeman, por sua vez, descreve inovação como a introdução e a propagação de produtos e processos novos e melhorados na economia.18




    Como se vê, nenhum dos conceitos acima considera a inovação de forma isolada. A antiga concepção linear de inovação foi substituída pela ideia de inovação como processo, a partir da percepção de que a inovação é uma atividade complexa e diversificada em que diversos componentes interagem.




    A fim de melhor compreender os conceitos acima, cumpre esclarecer em que consistem as inovações tecnológicas em produtos e processos (TPP) e novos métodos de marketing e organizacionais. Importante registrar, ainda, que o termo “produto”, no caso, abrange tanto bens como serviços19.




    De acordo com o Manual de Oslo, a inovação tecnológica de produto corresponde à implantação/comercialização de um produto com características de desempenho aperfeiçoadas de modo a fornecer objetivamente ao consumidor serviços novos ou aprimorados20.




    Por sua vez, a inovação de processo tecnológico refere-se à implantação/adoção de métodos de produção ou comercialização novos ou significativamente aprimorados, que pode envolver mudanças de equipamento, recursos humanos, métodos de trabalho ou uma combinação destes21.




    Dessa forma, tanto a inovação tecnológica de produto como a de processo podem assumir duas formas: a) o desenvolvimento de produtos e/ou processos tecnologicamente novos, cujas características ou os usos pretendidos diferem dos produzidos anteriormente, e b) o desenvolvimento de produtos e/ou processos tecnologicamente aprimorados.




    Os produtos tecnologicamente novos podem envolver tecnologias radicalmente novas, podem basear-se na combinação de tecnologias existentes em novos usos, ou podem ser derivadas do uso de novo conhecimento. Já o produto tecnologicamente aprimorado corresponde a um produto existente, que teve seu desempenho significativamente melhorado, em termos de melhor desempenho ou menor custo, por meio de componentes ou materiais de desempenho melhor, modificações parciais em um dos subsistemas, no caso de produto complexo que consista em vários subsistemas técnicos integrados22.




    Outrossim, a inovação tecnológica de processos novos ou significativamente melhorados inclui métodos de entrega dos produtos, que podem envolver mudanças no equipamento ou na organização da produção, ou uma combinação dessas mudanças, e podem derivar do uso de novo conhecimento23.




    Ressalte-se que a exigência mínima para a configuração da inovação TPP (inovação tecnológica em produtos e processos) de acordo com o Manual de Oslo, é que o produto ou processo seja novo (ou substancialmente melhorado) para a empresa, ainda que não seja novo no mundo. E, as inovações podem estar relacionadas tanto com as atividades primárias quanto secundárias, e, até mesmo, em atividades ancilares24.




    Por outro lado, mudanças insignificantes ou sem novidade não podem ser consideradas inovação, tais como, a) deixar de usar um processo ou de comercializar um produto, ainda que possa melhorar o desempenho da empresa; b) simples substituição ou aumento de capital; c) mudanças que resultam exclusivamente de alterações nos preços dos fatores, vez que a inovação TPP requer uma mudança na natureza (ou uso) do produto ou processo; d) produção por encomenda, salvo se tal produto único exibir atributos significativamente diferentes dos produtos que a empresa fazia anteriormente; e) variações sazonais e outras variações cíclicas, nos casos em que, tipicamente, um dado tipo de produto reaparecerá após um período de ausência; f) diferenciação de produto, mediante a introdução de pequenas modificações técnicas (ou estéticas) para atingir um novo segmento do mercado.25




    No que concerne à inovação de marketing, essa corresponde à implementação de novas estratégias ou conceitos de marketing, que diferem significativamente daqueles utilizados previamente no mercado e promovam mudanças significativas na forma de comercialização, nos seus canais de venda e em sua promoção, sem modificar as características funcionais ou de uso do produto. Não são consideradas inovações em marketing, contudo, dentre outras, mudanças na fixação de preço; mudanças sazonais, regulares ou rotineiras nos instrumentos de marketing; peça publicitária; mudança no design ou na embalagem de um produto baseada em um conceito de marketing já utilizado pela empresa, ainda que esta seja significativa; utilização de métodos de marketing existentes para atingir um novo nicho ou mercado geográfico; e interrupção do uso de um método de marketing, ainda que isso resulte em um melhor desempenho para a empresa26.




    A inovação organizacional, por seu turno, compreende a introdução de estruturas organizacionais significativamente alteradas, implantação de técnicas de gerenciamento avançado, e a implantação de orientações estratégicas novas ou substancialmente alteradas.




    A mudança organizacional somente é considerada inovação se houver mudanças mensuráveis nos resultados, tais como aumento de produtividade ou vendas27. Por outro lado, não se considera inovação organizacional, dentre outras, a mudanças nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas baseadas em métodos organizacionais já em uso na empresa; a formulação de estratégias de gerenciamento; fusões e aquisições de outras empresas, ainda que suponham uma novidade organizativa para a empresa; movimentação e promoção de pessoas, aumento de efetivo e colocação de pessoas novas em posições já existentes; e interrupção do uso de um método organizacional, ainda que isso resulte em um melhor desempenho para a empresa28.




    Entre os tipos de inovações destacam-se as inovações incrementais e inovações radicais. As inovações incrementais caracterizam-se pela introdução de qualquer tipo de melhoria em produto, processo ou organização da produção dentro de uma empresa, sem alteração na estrutura industrial29. Tais inovações permitem a colocação de barreiras de entrada à concorrência e conferem diferencial competitivo dinâmico30.




    Já as inovações radicais não decorrem da acumulação de melhorias, mas na introdução de um novo produto, processo ou forma de organização da produção inteiramente nova31. Tais inovações têm o potencial de modificar a base competitiva em favor do inovador32, podendo representar uma ruptura estrutural com o padrão tecnológico anterior, originando novas indústrias, setores ou mercados33




    Enquanto inovações incrementais tendem a ser mais seguras, representem menor custo e apresentem maior probabilidade de retorno em um tempo razoável, os projetos destinados ao desenvolvimento de inovações radicais tendem, por revés, a serem mais arriscados, mais imprevisíveis, demandarem maiores custos e levarem mais tempo para atingir resultados tangíveis34.




    Em resumo, destacam-se como principais características da inovação o seu processo contínuo, cumulativo, que envolve não só inovação radical e incremental, mas também a difusão, absorção e utilização de inovação35.




    Importante acrescentar que, segundo Schumpeter36, não haverá inovação se não for atingido o mercado, o que pode haver, nesse caso, é invenção. Segundo esse autor, a inovação é uma nova combinação de meios de produção que constitui num elemento central da economia, enquanto a invenção, se não for levada à prática, será irrelevante do ponto de vista econômico. A invenção, portanto, é a descoberta, já a inovação inclui os aspectos econômico e organizacional daquela.




    Distinção semelhante é apresentada por Freeman, segundo o qual uma invenção é uma ideia, um esboço ou um modelo para um dispositivo, produto, processo ou sistema novo ou melhorado, e a inovação na lógica econômica é acompanhada da primeira transação comercial envolvendo o novo produto, processo, sistema ou dispositivo, embora a palavra seja usada para descrever todo o processo37.




    Outra relevante característica peculiar da inovação, e que pode ensejar certa dificuldade no seu financiamento, é a incerteza e, consequentemente, o risco. O grau de incerteza varia de acordo com o grau da inovação, de modo que, quanto mais radical a inovação, mais arriscado será o seu projeto38.




    De fato, não é possível prever, com precisão, se o processo de inovação será bem-sucedido, ainda que o projeto seja adequadamente cumprido, e essa incerteza vai desde a concepção do produto ou processo até sua inserção no mercado.




    Tal característica da inovação é um dos principais fatores de resistência para o investimento em seu processo por parte de empresas e instituições financeiras privadas, em especial nos países de capitalismo tardio, que não construíram sistemas financeiros capazes de avaliar ativos intangíveis39. Nesse cenário, sobressai a importância da intervenção estatal para o desenvolvimento da inovação, que, atualmente, é extremamente relevante para o crescimento econômico de um país.




    Ante o exposto, considerando os conceitos e características expostos acima, para fins desta obra, define-se inovação como o resultado de um processo contínuo, cumulativo e incerto que resulte em bens, serviços ou processos novos ou significativamente aprimorados, que atinjam o mercado.




    1.2 DIVERGÊNCIA A RESPEITO DA ABRANGÊNCIA DO SISTEMA NACIONAL DA CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO




    A ideia de um Sistema Nacional de Inovação começou a ser construída no século XIX. Segundo Chris Freeman, o primeiro a usar a expressão “Sistema Nacional de Inovação” foi Bengt-Ake Lundvall, embora admita que essa ideia remonte à concepção do “Sistema Nacional de Economia Política” (1841) de Friedrich List40.




    O Sistema de Inovação é definido como um conjunto de agentes e instituições (públicas e privadas, universidades, agências governamentais etc.), articulados com base em práticas sociais, vinculados à atividade inovadora, tendo forte influência do meio. As inter-relações dos agentes e instituições determinam o poder e a eficiência da produção, assim como a difusão e o uso do novo conhecimento41.




    Como se vê, o conceito de Sistema de Inovação relaciona-se com a abordagem sistêmica do conceito de inovação, que considera a interação entre diversos atores que contribuem para o processo de inovação, sendo essa o resultado de um processo de aprendizagem coletiva42.




    Nesse contexto, o conceito de Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação parte da premissa de que o desenvolvimento da tecnologia e inovação de um país decorre da interação entre os diversos atores que atuam no processo de inovação, inclusive os que não estão, necessariamente, ligados diretamente ao processo de desenvolvimento da inovação, como as instituições, o setor financeiro e as políticas macroeconômicas43.




    As estratégias para o estímulo do Sistema Nacional de Inovação de cada país devem ser contextualizas, considerando-se as especificidades de cada sistema local e a influência dos aspectos macroeconômicos44. Cada economia deve construir seu Sistema Nacional de Inovação de acordo com a forma como os seus agentes interagem e com os respectivos arranjos institucionais.




    Existe, contudo, divergência no que concerne aos atores que integram o Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação brasileiro.




    Parte dos estudiosos a respeito do tema adota um conceito restritivo de Sistema Nacional de Inovação, admitindo como dele integrante apenas as instituições que afetam diretamente a capacitação e as estratégias de inovação, como as universidades, laboratórios públicos, empresas que executam P&D (pesquisa e desenvolvimento), alguns departamentos governamentais e o sistema educacional, particularmente o ensino superior e o sistema de pesquisa.45




    Por outro lado, há autores que sustentam um conceito mais amplo, que inclui todas as instituições relacionadas ao desenvolvimento de tecnologia e inovação, o sistema financeiro, bem como as políticas públicas, que afetam direta ou indiretamente a capacitação de inovação.46




    Na presente obra, adota-se o conceito amplo de Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação, destacando-se a necessidade de interação entre os atores do processo de inovação, em busca da inovação que resulta de um processo sistêmico. Entre esses atores, é possível identificar três grupos principais, cuja interação ficou conhecida como triple helix47, quais sejam, i) o Estado e suas instituições, ao qual cabe regular e aplicar políticas públicas de fomento; ii) as universidades/institutos de pesquisa (públicas e privadas), responsáveis pelas pesquisas, criação e disseminação do conhecimento; e, iii) o setor empresarial, responsável pela transformação do conhecimento em produto48.




    No Brasil, o Ministério da Ciência Tecnologia e Inovações (MCTI) exerce a função de Coordenador do Sistema Nacional da Ciência Tecnologia e Inovação (SNCTI), ao qual cabe o protagonismo nas iniciativas voltadas para expansão, consolidação e integração do SNCTI brasileiro.




    Em outro nível de atuação estatal, as agências executoras, vinculadas a Ministérios ou a órgãos de Governos, desempenham um papel central na execução dos programas e participam ativamente da formulação das políticas que norteiam o Sistema. No âmbito federal, destacam-se quatro agências executoras: a) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ligado ao MCTI, que atua no fomento à pesquisa especialmente por meio da concessão de bolsas para os pesquisadores nacionais, do estímulo à formação e consolidação de Grupos de Pesquisa e da articulação de Redes de Pesquisa de excelência no País; b) Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), vinculada ao Ministério da Educação (MEC), que exerce papel fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu, responsável pela maior parte da pesquisa brasileira; c) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), vinculado ao Ministério da Economia, que atua de modo abrangente na economia nacional; e d) Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), vinculada ao MCTI, orientada, mais especificamente, para o apoio e incentivo à inovação, atua como Secretaria-Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), sendo a única agência brasileira capaz de apoiar todas as etapas do processo de inovação e que opera a maior diversidade de instrumentos de fomento à CT&I, incluindo a concessão de recursos reembolsáveis e não reembolsáveis.




    Destacam-se como atores relativamente recentes no SNCTI brasileiro as agências reguladoras, que têm contribuído ativamente para o fortalecimento do Sistema, por meio das denominadas cláusulas de PD&I (pesquisa, desenvolvimento e inovação). Tais cláusulas configuram obrigações legais de investimento privado em PD&I definidas por normas emanadas por agência reguladora competente para exercer o poder de fiscalização e controle dos recursos aportados. Nada obstante, nem todas as agências reguladoras contam ainda com esses recursos, destacando-se, atualmente, a atuação da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP) e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).49




    Verifica-se, pois, que o Estado exerce um papel preponderante no Sistema Nacional de Inovação, atuando em diversos momentos do processo de inovação, tanto por meio de diretrizes no nível político, quanto por meio de alocações de recursos no nível das Agências Executoras.




    O Estado exerce uma influência importante também sobre os demais atores, como as universidades e instituições de pesquisa por meio de concessão de recursos financeiros para a realização de pesquisas, que é um dos alicerces do processo de inovação. As universidades e institutos de pesquisa desempenham um importante papel no processo de inovação, concentrando grande parte da infraestrutura de pesquisa e conhecimento.




    O Estado pode influenciar ainda, consideravelmente, o comportamento e estratégias em relação a atividades de inovação das empresas, outro importante ator do Sistema Nacional de Inovação. Como agente indutor da inovação o Estado deve manter um ambiente macroeconômico mais estável, com altas taxas de crescimento, reduzindo os riscos econômicos e alavancando financeiramente as empresas, além de promover linhas de financiamento para estimulá-las.50




    As empresas, como já mencionado, são responsáveis diretas pela configuração da inovação, na medida em que comercializam e difundem o produto ou serviço dela decorrente. Afinal, a definição adotada para fins desta obra considera que a inovação somente se configura quando atinge o mercado51.




    O Sistema Nacional de Inovação Brasileiro é marcado pela forte presença das empresas estrangeiras multinacionais, cuja participação, inicialmente, na produção industrial e no comércio era acompanhada da expectativa de uma transferência de conhecimentos para as empresas nacionais, e, assim, acreditava-se que elas poderiam contribuir para a capacidade tecnológica doméstica.52




    A propósito, sobre a presença das empresas estrangeiras no sistema nacional de inovação, Freeman observa que toda a concepção das diferenças nacionais em capacidade de inovação que determinam a performance nacional vem sendo desafiada em razão das corporações transnacionais estarem conduzindo a economia global na direção da globalização. Mas, ao final, conclui o autor que embora a globalização pareça ter diminuído a importância das políticas nacionais, na medida em que empresas multinacionais passaram a produzir impactos nos sistemas nacionais de inovação, a competição global aumenta a importância das políticas nacionais, especialmente no âmbito dos países em desenvolvimento.




    No entanto, embora as multinacionais interajam com o Sistema Nacional de Inovação Brasileiro e sejam responsáveis por boa arte do P&D realizado no país53, estudos demonstram que as suas atividades tecnológicas ainda estão fortemente concentradas na matriz e, quando internacionalizadas, direcionam-se primordialmente para países desenvolvidos54.




    Alice Amsden afirma que as empresas multinacionais tendem a manter seus principais engenheiros e administradores na matriz para desenvolver produtos e processos não rotineiros, incluindo atividades de inovação e de alto valor agregado, como P&D, as quais, quando internacionalizadas, concentram-se em processos de menor sofisticação.55




    Ademais, consoante pontuam Graziela Zucoloto e Cassiolato, o processo de internacionalização tecnológica somente gera impactos positivos aos países receptores se suas instituições tiverem capacitações próprias suficientes para absorver tecnologias externas, especialmente quando se trata de países em desenvolvimento. Segundo os autores, os benefícios da atração de P&D não são automáticos, é necessário que as subsidiárias criem relação com os atores domésticos56.




    Os professores Sergio Queiroz e Ruy Carvalho, por sua vez, sustentam que apesar de não caber às multinacionais substituir as empresas de capital nacional no que diz respeito ao esforço tecnológico, as empresas multinacionais poderiam contribuir mais significativamente para reforçar o sistema nacional de inovação, especialmente nos setores em que já são um agente relevante, de maneira a internalizar no Brasil parte da sua demanda por conhecimento tecnológico novo57.




    Nesse ponto, é possível sustentar que, ainda que as empresas estrangeiras integrem o Sistema Nacional de Inovação, a legislação brasileira deveria privilegiar as empresas de capital nacional, tal como fizeram os países atualmente desenvolvidos em seus estágios iniciais de desenvolvimento.58




    No Brasil, o Código Civil reconhece como nacional a empresa “organizada de conformidade com a lei brasileira e que tenha no País a sede de sua administração” (art. 1126), independentemente da origem do seu capital. E, a Lei nº 4.131/1962 dispensa ao capital estrangeiro que se investe no país tratamento jurídico idêntico ao concedido ao capital nacional em igualdade de condições, sendo vedadas quaisquer discriminações (art. 2º da lei 4.131/1962).




    Por sua vez, o art. 39 da Lei nº 4.131/1962 somente admite a concessão de empréstimos, créditos ou financiamentos para novas inversões a serem realizadas no ativo fixo de empresa cuja maioria de capital, com direito a voto, pertença a pessoas não residentes no País, quando elas estejam aplicadas em setores de atividades e regiões econômicas de alto interesse nacional, definidos e enumerados em decreto do Poder Executivo59, mediante audiência do Conselho Nacional de Economia.




    Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 06/1995, entre outras medidas, revogou o art. 171 da Constituição da República, que distinguia empresa brasileira e empresa brasileira de capital nacional, e, admitia que a lei conferisse privilégios e condições específicas para as empresas brasileiras de capital nacional, bem como tratamento preferencial na aquisição de bens e serviços.




    Na exposição de motivos da supramencionada emenda constitucional asseverou-se que a discriminação ao capital estrangeiro perdeu sentido no contexto de eliminação de reservas de mercado, maior inter-relação entre economias e necessidade de atrair capitais estrangeiros para complementar a poupança interna:




    “A discriminação de ao capital estrangeiro perdeu sentido no contexto de eliminação de reservas de mercado, maior interrelação entre economias e necessidade de atrair capitais estrangeiros para complementar a poupança interna. Com relação ao tratamento preferencial nas aquisições de bens e serviços por parte do Poder Público, a proposta corrige imperfeição do texto constitucional, passando a favorecer os produtos produzidos e serviços prestados no País, ao invés de empresas classificadas segundo a origem do capital. Com isto, pretende-se restabelecer o importante instrumento de compra do Estado para estimular a produção, emprego e renda no país. É digno de nota que a proposta vincula o tratamento preferencial conferido aos produtos e serviços produzidos internamente à igualdade de condições (preços, qualidade, prazos etc.) entre os concorrentes. (...) Note-se que as alterações propostas não impedem que legislação ordinária venha a conferir incentivos e benefícios especiais setores considerados estratégicos, inexistindo qualquer vedação constitucional neste sentido.”60




    Como transcrito acima, no que concerne, especificamente, ao tratamento preferencial nas aquisições de bens e serviços por parte do Poder Público, a Emenda buscou corrigir a suposta imperfeição do texto constitucional, passando a favorecer os produtos produzidos e serviços prestados no País, em vez de empresas classificadas segundo a origem do capital. Tal assunto será abordado, mais profundamente, no próximo capítulo.




    A exposição de motivos supratranscrita esclareceu também que as alterações promovidas no texto constitucional não impedem que legislação ordinária venha a conferir incentivos e benefícios especiais a setores considerados estratégicos, não havendo qualquer vedação constitucional neste sentido.




    Em 1997, o Decreto nº 2.233/1997, posteriormente alterado pelo Decreto nº 5.688/2006, dispôs sobre os setores das atividades econômicas excluídos das restrições previstas no supramencionado art. 39 da Lei nº 4.131/1962, que impede a concessão de créditos ou financiamentos para empresas cuja maioria do capital, com direito a voto, pertença a pessoas não residentes no país.




    Conclui-se, assim, que não foi completamente extinta do ordenamento jurídico brasileiro a distinção entre empresa brasileira61 e empresa brasileira de capital nacional. Apenas não há mais previsão constitucional expressa garantindo privilégios à ultima. De todo modo, as exceções estabelecidas pelo Decreto nº 2.233/199762, que admite créditos ou financiamentos para empresas com maioria do capital estrangeiro, são relativamente amplas.




    A propósito, convém apresentar a Exposição de Motivos do Decreto nº 2.233/1997, que buscou justificar tais exceções:




    A referida Lei [Lei nº 4.131/1962], com as alterações introduzidas pela Lei nº 4.390/64, rege a aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior. Em seus art. 37, 38 e 39, limita o acesso das empresas sob controle de capital estrangeiro às fontes de recursos públicos, estabelecendo que as agências oficiais de crédito estão impedidas de prestar garantias ou conceder empréstimos para investimentos em ativos fixos às empresas ‘cuja maioria de capital com direito a voto pertença a pessoas não residentes no país’. Ressalta-se, contudo, que a própria legislação de regência contemplava excepcionalidade às regras restritivas. O art. 39 da Lei nº 4.131/62 admitiu expressamente a concessão de financiamentos, por instituições públicas, para novas inversões a serem realizadas em ativo fixo de sociedades controladas por grupos estrangeiros, desde que tais empreendimentos sejam considerados de alto interesse para o desenvolvimento nacional (...) Nesse contexto, é recomendável estimular o concurso das empresas estrangeiras no esforço dos investimentos em infraestrutura no País, permitindo-se seu acesso aos produtos financeiros atualmente ofertados por agências oficiais a empresas sob controle de capitais nacionais. Convém destacar que os grupos estrangeiros tiveram e tem participação fundamental no desenvolvimento do setor no Brasil, pois permitem aos produtores locais o acesso à tecnologia de processo e produto. Desta forma, entendemos de todo conveniente que seja estimulada a maior participação de grupos nesse segmento, por intermédio de facilidade de acesso ás fontes de recursos internos das instituições financeiras oficiais.63




    Em 2016, a Lei nº 13.243/2016 incluiu o art. 3º-C na Lei nº 10.973/2004, segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão a atração de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua interação com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos de fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no País.




    Enfim, ainda que existam exceções, a legislação brasileira admite a concessão de financiamentos por instituições oficiais de fomento, benefícios fiscais e outros para o fomento de empresas estrangeiras e de empresas nacionais de capital estrangeiro.




    No que tange, especificamente, ao fomento à inovação por meio do uso poder de compra do Estado, como se verá no item “2.3.1.1”, a legislação que instituiu margens de preferência para as aquisições governamentais não exige que a empresa fornecedora do bem ou serviço seja nacional, o que se exige é que o produto ou serviço seja nacional.




    Sobre essa questão, vale refletir a respeito das considerações de Ha-Joon Chang, que, a partir das lições de Friedrich List, defende que um país só consegue se desenvolver a partir da intervenção protetora do Estado. A hipótese do autor é que os países desenvolvidos, após usarem uma série de políticas protetoras da sua indústria a fim de alcançarem o desenvolvimento, agora querem “chutar a escada” para que outros não sigam pelo mesmo caminho e se tornem seus concorrentes. A título de exemplo, são citados, entre outros, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, que após se valerem intensamente de políticas protecionistas e intervenções estatais, passaram a condenar essa prática para outros países. O autor, assim, buscou desmistificar a fama de liberais puros e inatos dos referidos países, nos quais o livre comércio somente passou a ser defendido quando suas economias apresentaram condições de concorrer em posição vantajosa no mercado internacional. E, ao final, concluiu que se os países desenvolvidos tivessem adotado as políticas que agora recomendam aos países em desenvolvimento, não seriam o que são hoje 64.




    Não se está defendendo uma política desproporcionalmente protecionista, muito menos o isolamento do Brasil, práticas que seriam inviáveis no atual contexto da globalização, mas tão-somente uma maior ponderação na concessão de benefícios para o fomento à inovação, que deve levar em consideração o efetivo retorno em termos de crescimento do Sistema Nacional de Inovação.




    Ademais, muitos outros fatores prejudicaram e ainda prejudicam o Sistema Nacional de Inovação. Em que pesem os esforços brasileiros para alavancar o seu sistema de inovação, há um consenso na literatura no sentido de que o Sistema Nacional de Inovação Brasileiro caracteriza-se como imaturo, especialmente, em razão da tardia industrialização brasileira, da demora na criação de instituições de ensino e pesquisa, da insuficiência das políticas públicas de inovação, da incapacidade do sistema bancário em viabilizar financiamentos de longo prazo e da baixa articulação entre governo, empresas e universidades.65




    Assim, apesar de inquestionáveis os avanços já alcançados pelo Brasil, ainda há um longo caminho a se percorrer, destacando-se a necessidade de um maior estreitamento das relações entre os diversos atores que compõem o Sistema Nacional de Inovação brasileiro, especialmente, o triple helix, quais sejam, o Estado, os institutos de pesquisa e as empresas.




    1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE INOVAÇÃO




    Como se viu, a abordagem evolucionária e sistêmica do processo de inovação, que conduz ao conceito amplo do Sistema Nacional de Inovação, destaca a importância da intervenção estatal e das políticas públicas de inovação, para que essas sejam efetivamente desenvolvidas, especialmente nos casos em que os riscos associados ao seu processo desestimulam a iniciativa privada.




    Aliás, o desenvolvimento de tecnologia e inovação é primordial para que o Brasil seja capaz de aproveitar melhor seu potencial e enfrentar os desafios globais que se aproximam. A geração de riqueza, emprego, renda, bem como o crescimento produtivo e do valor agregado de bens e de serviços estão diretamente relacionados ao fortalecimento da pesquisa e da inovação de um país. Enfim, não há progresso sem inovação, e, para tanto, é essencial a intervenção do Estado, que deve regular e fomentar tal atividade.




    1.3.1 Formas indiretas de intervenção do Estado na Economia, Regulação e o Papel do Fomento à Inovação




    O artigo 174 da Constituição da República, ao tratar das formas indiretas de intervenção do Estado na economia, prevê que esse exercerá, como agente normativo e regulador da atividade econômica, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento.




    De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a intervenção do Estado na Ordem Econômica pode ocorrer de três formas principais: a) pelo exercício do poder de polícia; b) excepcionalmente, por meio da atuação empresarial, na forma do artigo 173 da Constituição da República; e c) com favores fiscais e financiamentos, até mesmo a fundo perdido. Em todos esses casos, ressalta o autor, a atuação do Estado deve estar voltada à satisfação do interesse público.66




    De modo geral, entende-se que a regulação econômica corresponde às funções de normatização, fiscalização, sanção e solução de conflitos.67 Todavia, esse termo apresenta, em realidade, plúrimos conceitos, conforme esclarecem Armando Castelar Pinheiro e Jairo Saddi, que registram três distintas acepções:




    “1. Um conjunto específico de comandos normativos, em que a regulação envolve um agrupamento de regras coercitivas, editadas por órgão criado para determinado fim.




    2. Influência estatal deliberada, em que a regulação, num sentido mais amplo, cobre toda a ação estatal destinada a influenciar o comportamento social, econômico ou político.




    3. Forma de controle social, em que todos os mecanismos que afetam o comportamento humano são determinados por regras advindas dos Estados ou não (por exemplo, autorregulação).”68




    Ao se adotar um conceito mais abrangente de regulação, como o segundo dentre os acima sugeridos pelos autores, pode-se constatar que essa abrangeria todas as formas de intervenção indireta do Estado na economia (e, para alguns até as formas diretas de intervenção), incluindo, por conseguinte, o fomento estatal.69 Sob essa perspectiva, a atividade reguladora não se limitaria a funções de normatização, fiscalização e sanção, nem seria exclusiva das agências reguladoras, mas se estenderia a todos os órgãos estatais que colaboram para a formulação e execução de políticas públicas.




    Na mesma linha é a lição de Marçal Justen Filho, segundo o qual a regulação econômico-social consiste na atividade estatal de intervenção indireta sobre a conduta dos sujeitos públicos e privados, de modo permanente e sistemático, para implementar as políticas de governo e realizar direitos fundamentais70.




    Sob essa perspectiva, os instrumentos de fomento do Estado à inovação podem ser enquadrados dentre modalidades de regulação lato sensu estatal, que podem promover fortes impactos na economia. Marcos Juruena Villela Souto, aliás, afirma que o fomento representa uma das principais técnicas de intervenção regulatória, influenciando a eficiência na alocação de recursos71.




    A regulação econômica tem papel importante na tutela de interesses públicos relevantes, sendo geralmente associada à mitigação de falhas de mercados.




    Em analogia às falhas de mercados, há autores que apontam a existência de “falhas sistêmicas” que justificariam a participação do Estado no âmbito da abordagem sistêmica do processo de inovação. Essas falhas sistêmicas estariam associadas à problemas na estrutura do sistema (tais como falta, insuficiência ou inadequação de algum elemento) ou no funcionamento desse (tais como conexões, interações ou integrações insuficientes ou inadequadas)72.




    Isso não significa, contudo, que o Estado somente possa atuar nas hipóteses de falha sistêmica, até porque, conforme explanado acima, adota-se nesta obra o conceito amplo de regulação econômica, que abrange todas as formas de intervenção indireta do Estado na economia, entre as quais, o fomento estatal73.




    A propósito, a atividade estatal de fomento é um meio de que se vale a Administração Pública para a satisfação de um interesse público. Segundo Maria Sylvia di Pietro, o fomento significa que o “Estado deixa a atividade na iniciativa privada e apenas incentiva o particular que queira desempenhá-la, por se tratar de atividade que traz algum benefício para a coletividade”74.




    A atividade de fomento, portanto, configura-se como uma função administrativa, que se sujeita, por certo, ao regime jurídico administrativo e aos princípios da Administração Pública. Logo, se o particular assume a obrigação de desempenhar a atividade incentivada pela Administração Pública, a fim de receber os respectivos benefícios, estará sujeito ao regime jurídico administrativo e, consequentemente, às obrigações nele previstas.




    No caso da atividade de inovação, o fomento estatal é imprescindível para a sua plena implementação. De fato, características inerentes à inovação como incerteza e risco costumam desestimular a iniciativa privada, especialmente no âmbito da pesquisa básica, que em razão do seu elevado grau de experimentação apresenta um nível de incerteza maior.




    Nesse sentido, Freeman e Soete75 sustentam que, em razão da incerteza do processo de inovação, grande parte das empresas não é motivada a empreender inovações radicais, concentrando seus esforços em inovações defensivas ou imitativas, na diferenciação de produto e em inovação de processo. Aduzem os autores que ainda que se trate de inovações com níveis de incerteza mais baixos, apenas uma pequena parte é financiada diretamente pelo mercado.




    A experiência dos países desenvolvidos comprova que a atuação do governo foi fundamental para a inovação e o desenvolvimento tecnológico, que propiciou o crescimento da economia, apontando-se, a título de exemplo, os Estados Unidos, que se empenharam no empreendedorismo estatal com assunção de riscos para estimular a inovação, por meio, por exemplos da Defense Advanced Research Projects Agency (DARPA), da Small Business Innovation Research (SBIR) e da National Nanotechnology Initiative (NNI)76.




    No mesmo caminho segue a Europa, que para superar a crise de 2008, elegeu a inovação como tema de destaque na “Estratégia Europa 2020”, lançada em 2010 e, conforme declarou o Parlamento Europeu, a inovação “ocupará um lugar de crescente importância na legislação europeia”77. A inovação é reconhecida pelos líderes Europeus como fator central e crucial para a competitividade europeia e condutora para a prosperidade78, não é por menos que os países europeus vêm liderando os rankings do índice de inovação global publicados pelo Global Innovation Report – GRI79. De fato, entre os 10 (dez) primeiros países do ranking de inovação 2020, a maioria localiza-se na Europa80:
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    Não é mera coincidência que esses países, que ocupam as 10 primeiras posições no ranking dos mais inovadores, também se encontram entre os 25 mais desenvolvidos do mundo81. Por certo, a inovação impulsiona o desenvolvimento de um país, de modo que ambos estão intimamente relacionados.
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